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N
esta edição, contamos com a honrosa participação do 
desembargador Carlos Simões Fonseca, corregedor-
-geral da Justiça para o biênio de 2022/2023, que já 
chega imprimindo um ritmo de grande dinamismo às 
várias atividades e atribuições da Corregedoria Geral 

de Justiça do nosso Estado.
O dinamismo dos tempos atuais, aliás, sem dúvida exige 

celeridade. Por isso, a presteza no cumprimento das responsa-
bilidades e a busca pelo aperfeiçoamento do sistema cartorário 
capixaba ficam evidentes nestes primeiros meses da gestão do 
novo corregedor, o que muito nos estimula também e nos faz crer 
em uma evolução ainda maior, beneficiando toda a população, os 
advogados e o próprio Judiciário.

Dentro do esforço empreendido pelo Sinoreg-ES para ampliar 
o uso da via extrajudicial por parte dos advogados e de toda a 
população, apresentamos também nesta edição a entrevista com 
o advogado e corretor de imóveis Diovano Rosetti. Com larga 
atuação no mercado imobiliário, Diovano discorre, com grande 
conhecimento de causa, sobre as inúmeras mudanças recentes 
na modalidade extrajudicial, em especial na área do registro de 
imóveis, sua grande especialidade.

Nas páginas destinadas a cada uma das especialidades dos 
cartórios, são tratados temas da maior relevância, como mudan-
ça no nome de solteira; unificação das bases de dados; cresci-
mento dos acessos à Central RTDPJBrasil; inventários mais ágeis; 
união estável e vários outros assuntos do cotidiano. O objetivo 
dessas abordagens é facilitar decisões diante das variadas situa-
ções da vida de cada um de nós. 

No conteúdo reservado à Assembleia Legislativa, temos a sa-
tisfação de neste número mostrar o Espaço Assembleia Cidadã, 
cujo propósito é aproximar a população do Legislativo estadual 
por meio da oferta de diversos serviços. 

Por último, mas não menos relevante, trazemos as pautas re-
lacionadas às atividades do Sinoreg-ES, como as eleições para a 
escolha de nova diretoria para o biênio de 2023/2024, as exce-
lentes colocações de quatro cartórios capixabas entre os 25 me-
lhores do país e o reconhecimento nacional ao nosso Sindicato, 
durante a realização do V Concart 2022, em Fortaleza. Um orgu-
lho para todos aqueles que participam ou contribuem de alguma 
maneira para uma gestão cada vez mais inclusiva e democrática. 

Uma ótima leitura!

Dinamismo e força

Editorial

Marisa de Deus Amado
Presidente
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Corregedoria Geral da Justiça atingiu em julho 
meta mínima de correições para todo o ano

A Corregedoria Geral da 
Justiça (CGJ-ES) alcan-
çou, em julho último, a 
meta mínima de correi-
ções estabelecida para 
todo o ano. O feito ob-

tido é resultado do trabalho do novo 
corregedor-geral da Justiça para o 
biênio 2022/2023, desembargador 
Carlos Simões Fonseca, e de toda 
a equipe da instituição, que se em-
penhou para otimizar a fiscalização 
das unidades, a fim de instruir ma-
gistrados, servidores e sistema car-
torário no exercício de suas funções.

Nesta entrevista  com o novo 
corregedor,  o  objet ivo é  abr i r  es-
paço para que a  CGJ-ES apresen-
te  a  sua v isão e  propostas  com o 
foco no aperfe içoamento do s is-
tema car torár io  capixaba,  bem 
como a cr iação de ações e  in ic ia-
t ivas  capazes de fomentar  o  uso 
cada vez maior  da v ia  extra judi-
c ia l ,  em benef íc io  do Judic iár io, 
dos advogados e  da população. 

O desembargador Carlos Simões 
Fonseca é mestre em Direitos e Ga-
rantias Fundamentais e especialista 
em Direito Civil, Direito Processual 
Civil e Direito de Estado. Autor do li-
vro “Sincretismo Processual e Aces-
so à Justiça”, tem longa carreira no 
Judiciário. Ingressou na magistratu-
ra em 1986, após ter sido aprovado 
em primeiro lugar em concurso pú-
blico. Ao longo dos últimos 35 anos, 
ocupou inúmeros cargos no Judiciá-
rio, até assumir a Corregedoria Ge-
ral de Justiça. 

A

Em apenas seis meses, foram realizadas 152 correições em 
unidades judiciárias e extrajudiciais, ultrapassando já o 

percentual anual mínimo exigido de 20% do total de 319 
unidades judiciárias 

ENTREVISTA

ENTREVISTA 
com Carlos Simões Fonseca

Qual a avaliação que o senhor faz da 
atuação da Corregedoria Geral de 
Justiça hoje, após esse período inicial 
de oito meses de gestão? Quais são 
as prioridades para o seu mandato de 
dois anos à frente da CGJ-ES?

Posso-lhe dizer que o cerne des-
ta gestão, sem sombra de dúvidas, é a 
busca incessante pela construção de um 
Poder Judiciário melhor e cada vez mais 
acolhedor, pautado, principalmente, no 
trabalho árduo e no diálogo como ferra-
mentas de aproximação de todos.

Busca-se, dessa forma, aperfeiçoar 
a prestação jurisdicional e o atendi-
mento ao público dos serviços judici-
ários e extrajudiciários, sempre com o 
diálogo aberto a soluções consensuais 
e, sobretudo, com o reconhecimento e 
valorização das boas práticas consta-
tadas nos trabalhos correcionais. 

Só para se ter uma ideia, até o mês 
de julho, foram feitas correições ordi-
nárias em 23 comarcas, perfazendo um 
total de 77 unidades judiciárias, além 
de 75 serventias extrajudiciais, soman-
do, assim, 152 correições em unidades 
judiciárias e extrajudiciais, ultrapas-
sando já neste semestre, o percentual 
anual mínimo exigido de 20% do total 
de 319 unidades judiciárias atualmente 
existentes no Estado.

Já passaram pelo processo de cor-

reição ordinária as Comarcas de Nova 
Venécia, Afonso Cláudio, Laranja da Terra, 
Montanha, Mucurici, Dores do Rio Preto, 
Guaçuí, Marataízes, Bom Jesus do Norte, 
São José do Calçado, Conceição do Cas-
telo e Brejetuba, Venda Nova do Imigrante, 
Itapemirim, Alto Rio Novo, Mantenópolis, 
Anchieta, Iconha, Mimoso do Sul, Apia-
cá, Itarana, Itaguaçu e Domingos Martins, 
conforme divulgações realizadas no site 
desta Corregedoria Geral de Justiça.

Ademais, no início da gestão e em 
decorrência da Inspeção realizada no 
Tribunal de Justiça do Estado do Espí-
rito Santo no ano de 2021, a Correge-
doria Nacional da Justiça determinou 
a instauração de 55 Pedidos de Provi-
dências e 10 Correições Extraordiná-
rias, os quais foram devidamente cum-
pridos por esta Corregedoria.

Soma-se, ainda, que a Corregedo-
ria vem intensificando a atuação junto 
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às serventias extrajudiciais, orientando 
quanto à importância da adesão e insta-
lação, em todos os municípios do Estado, 
das unidades interligadas nas maternida-
des, objetivando combater o sub-registro 
civil, conforme Provimento nº 13/2010 da 
Corregedoria Nacional de Justiça.

O resultado dessa atuação é compro-
vado pelos convênios assinados em quase 
todos os municípios que possuem mater-
nidade, contribuindo para ampliar o acesso 
à documentação básica e possibilitando ao 
recém-nascido sair da maternidade com sua 
certidão de nascimento em mãos.

Durante a abertura do 89º Encontro do 
Colégio de Corregedores-Gerais dos 
Tribunais de Justiça do Brasil (Enco-
ge), em Campo Grande, Mato Grosso 
do Sul, realizado em agosto, o senhor 
foi agraciado com a Medalha Desem-
bargador Décio Antônio Erpen, do Colé-
gio Permanente de Corregedores-Gerais 
do Brasil. A condecoração é entregue a 
pessoas que contribuem de modo eficaz 
para o aperfeiçoamento e celeridade 
da prestação jurisdicional aos cidadãos 
brasileiros. Como recebeu esse reconhe-
cimento e quais as contribuições que o 
senhor destaca como responsáveis por 
essa condecoração?

Primeiro, devo ressaltar que não se 
trata de uma conquista individual. Ao 
contrário, é fruto de todo um serviço 
desenvolvido por mim e pelos juízes 
corregedores com os demais magis-
trados, os servidores e os delegatários 
que compõem o Poder Judiciário do 
Espírito Santo. Todos têm uma parcela 
nesse reconhecimento, que apenas foi 
materializado na pessoa deste corre-
gedor no 89º Encoge.

Um núcleo que vale menção quando 
tratamos do aperfeiçoamento e celerida-
de da prestação jurisdicional no âmbito da 
Corregedoria Geral de Justiça do Espírito 
Santo é o Núcleo de Monitoramento do 
Perfil de Demandas – Numopede, que, 
entre suas inúmeras atribuições, visa ao 
fortalecimento de medidas com a finalida-
de de mapear, diagnosticar e traçar estra-
tégias em relação às ações repetitivas, às 
ações de massa e àquelas que retratam o 
uso predatório da jurisdição.

Por meio do Numopede, foi criada 
ferramenta que visa a traçar o perfil das 
ações judiciais de todo o Estado do Es-
pírito Santo, dividindo-as por (i) classe; 

(ii) assunto; (iii) advogados e (iv) partes, 
o que torna possível o mapeamento de 
dados no tocante a cada uma das regiões 
ou até mesmo por cada Comarca, circuns-
tância que auxilia o magistrado na leitura 
da sua unidade e, via de consequência, no 
aperfeiçoamento de seu plano de gestão.

A finalidade do mapeamento de da-
dos, portanto, é, além de identificar pos-
síveis demandas predatórias, possibilitar 
ao magistrado a identificação de possíveis 
gargalos ou ações que causem conges-
tionamento em sua unidade, visando a 
adotar condutas concretas com base nos 

de conhecer as dificuldades enfrentadas 
pelas serventias, fiscalizar o cumprimento 
das determinações legais, em especial do 
Conselho Nacional de Justiça, e ao mesmo 
tempo propor soluções para adequação 
dos serviços às novas tecnologias. 

Posso afirmar que, a partir desse  
diálogo, estamos ampliando o desenvol-
vimento dos trabalhos, principalmente 
para garantir a modernização dos serviços 
e a realização de atos na via extrajudi-
cial, sempre com as atenções voltadas à 
prestação de um melhor atendimento ao  
usuário do serviço público.

Prova disso são as ações voltadas à finali-
dade de agilizar o procedimento adotado pela 
Secretaria Estadual da Fazenda no tocante 
ao Imposto sobre Transmissão Causa Mor-
tis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos 
(ITCMD), o que vem comprometendo, por 
exemplo, a lavratura das escrituras de inventá-
rio extrajudicial dentro dos prazos previstos em 
lei, tendo sido designadas, para tanto, reuniões 
na sede desta Corregedoria Geral de Justiça na 
tentativa de equalização da questão.

De igual forma, foram realizadas 
reuniões com o Instituto de Defesa 
Agropecuária e Florestal  do Espírito 
Santo (Idaf) e com o Instituto Jones dos 
Santos Neves (IJSN), visando a estimu-
lar a Regularização Fundiária (Reurb) 
no âmbito do Estado do Espírito Santo, 
ou seja, buscando medidas que visam à 
correção de assentamentos informais e 
à titulação de seus ocupantes, de modo 
a garantir, entre outros fatores, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da 
propriedade urbana, cujos municípios 
têm papel fundamental, cabendo a estes 
a iniciativa do processo administrativo.

Como avalia os serviços prestados pelos 
cartórios como alternativa ao processo 
judicial e  quais são as principais vanta-
gens dessa utilização para o Judiciário, 
para os advogados e para a população? 
Como a CGJ-ES pode contribuir para fo-
mentar a utilização maior dos serviços 
cartorários e sua via extrajudicial, como 
alternativa à litigiosidade nos tribunais 
brasileiros, como defende o novo corre-
gedor nacional de Justiça para o biênio 
2022-2024, Luis Felipe Salomão?

A utilização da via administrativa dos 
cartórios extrajudiciais está autorizada 
pela legislação pátria em diversas hipó-
teses em que o legislador entendeu que 
o processamento cartorário seria mais 

adequado para conferir maior segurança 
jurídica às partes, ainda que sem a neces-
sidade de participação de um juiz.

A mais óbvia consequência do de-
senvolvimento de medidas voltadas à 
desjudicialização – que inclui a utiliza-
ção da via administrativa dos cartórios 
extrajudiciais – é a diminuição da alta 
taxa de congestionamento de processos 
que assola o Poder Judiciário (Meta 5 do 
CNJ) e, consequentemente, de garantia 
efetiva da tão almejada celeridade pro-
cessual, expressamente prevista na Car-
ta Constitucional como um dos direitos 
fundamentais inerentes a todo cidadão 
(art. 5º, inciso LXXVIII).

A atuação do tabelião e do registrador 
confere ainda outro benefício: de ordem 
econômica, já que a confiabilidade que as 
partes encontram na atividade cartorária, 
aliada à celeridade, imparcialidade e técni-
ca utilizada na condução dos procedimen-
tos, acaba por diminuir os custos dos atos 
e dos negócios firmados.

Mais uma vantagem da atuação dos de-
legatários é a sua capilaridade extraordinária 
em todo o território nacional, já que estão 
presentes em mais de 15 mil postos em to-
dos os municípios do país. Somente no Es-
tado do Espírito Santo, são, atualmente, 314 
serventias que atendem à população.

Entre as inúmeras medidas que com-
põem esta atual gestão, vale destacar o 
estudo de desenvolvimento de medidas 
voltadas à desjudicialização das execu-
ções fiscais, tendo como base a Meta 9 do 

CNJ, que consiste em integrar a Agenda 
2030 ao Poder Judiciário e o Enunciado nº 
8, registrado no 85º Encontro do Colégio 
Permanente de Corregedores-Gerais dos 
Tribunais de Justiça do Brasil (Encoge), 
realizado no dia 25 de março de 2021, 
no sentido de “disseminar a cultura da 
desjudicialização das execuções fiscais de 
pequeno valor, com participação dos Po-
deres Judiciário, Executivo e Legislativo, 
do Tribunal de Contas e da OAB, demons-
trando que a concentração de esforços do 
Judiciário nas execuções fiscais de valores 
mais expressivos propiciará o aumento da 
efetividade da prestação jurisdicional e, via 
de consequência, da satisfação do crédito 
em favor da Fazenda Pública”.

Visando, justamente, à estimulação de 
tal medida, foram realizados, por esta Cor-
regedoria Geral da Justiça, o levantamen-
to e a compilação de dados, por meio do 
mapeamento de todo o Estado do Espírito 
Santo, para que sejam fortificados o pro-
testo de Certidão de Dívida Ativa (CDA) 
extrajudicial e a dispensa da cobrança de 
CDA de pequeno valor, com a criação de 
norma que fixa patamar mínimo, o que 
atingiria,  inclusive, os casos de cobranças 
com ação de execução fiscal já ajuizada, 
que não foram atingidos por causas sus-
pensivas de exigibilidade. 

Busca-se, assim, estimular alternativas 
de cobrança menos onerosas e mais ade-
quadas para os cofres públicos, como o pro-
testo extrajudicial e a conciliação, e, desse 
modo, reduzir o acervo do Poder Judiciário.

Consequentemente, o Judiciário poderá 
atuar com maior celeridade no julgamento 
dos processos remanescentes e nas exe-
cuções fiscais de valores mais expressivos, 
propiciando um aumento da efetividade da 
prestação jurisdicional e da satisfação do 
crédito em favor da Fazenda Pública.

Portanto, o engajamento da Corre-
gedoria Geral da Justiça objetiva garantir 
a agilidade, a qualidade e a eficiência na 
tramitação dos processos judiciais e ad-
ministrativos relacionados a créditos de 
natureza fiscal ou administrativa, visando 
à excelência na gestão de custos operacio-
nais e à atuação sustentável da Instituição.

...a Corregedoria 
vem intensificando 
a atuação junto às 

serventias extrajudiciais, 
orientando quanto à 

importância da adesão 
e instalação, em todos 

os municípios do 
Estado, das unidades 

interligadas nas 
maternidades

Carlos Simões Fonseca,
desembargador

dados levantados. Ações como essas ga-
rantem mais celeridade à prestação juris-
dicional e o aperfeiçoamento dos traba-
lhos desenvolvidos pelo Poder Judiciário. 

Como a CGJ-ES tem dialogado com os 
cartórios e suas entidades represen-
tativas no Estado e quais resultados 
práticos têm sido possíveis a partir 
desses contatos?

A Corregedoria tem priorizado a  
realização de inspeções extrajudiciais 
presenciais e o contato frequente com as 
entidades representativas, com o objetivo 

Foram realizados, 
por esta Corregedoria 

Geral da Justiça, o 
levantamento e a 

compilação de dados, por 
meio do mapeamento de 
todo o Estado do Espírito 

Santo, para que seja 
fortificado o protesto de 
Certidão de Dívida Ativa 

(CDA) extrajudicial 

Carlos Simões Fonseca,
desembargador

Mesa Diretora do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, composta pelos 
desembargadores Dair José Bregunce de Oliveira, como vice-presidente, Fabio 

Clem de Oliveira, presidente, Carlos Simões Fonseca, como corregedor-geral da 
Justica, e Walace Pandolpho Kiffer na função de vice-corregedor
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A resolução das demandas pela via ex-
trajudicial é bem rápida, muitas das quais 
finalizadas em até três dias. A Lei Federal 
nº 11.441, de janeiro de 2007, por exem-
plo, possibilitou a realização do divórcio 
consensual, usucapião e inventário e a 
retificação de registro civil, entre outros. 
Como tornar essas e demais alternativas 
extrajudiciais por meio dos cartórios 
mais utilizadas pelos advogados?  

De fato, diversas alterações constan-
tes do Código de Processo Civil de 2015 
– aliadas a alterações promovidas por 
outras leis, como a Lei nº 13.484/2017 – 
ampliaram a gama de serviços prestados 
pelos cartórios extrajudiciais e foram re-
gulamentadas pelo Conselho Nacional 
de Justiça, possibilitando que os atos 
realizados no ambiente extrajudicial e 
com a confiabilidade inerente aos car-
tórios confiram celeridade na resolução 
das demandas, segurança na prática dos 
atos, simplificação dos procedimentos, 
economia para os interessados e, por 
consequência,  desafogamento do Poder 
Judiciário.

Muito embora o sistema proces-
sual vigente permita a utilização da via 
extrajudicial para a prática de diversos 
atos, acredito que essa ferramenta po-
deria ser mais bem explorada em razão 
das facilidades que oferece, tais como a 
realização de atos por videoconferência, 
acesso ao sistema eletrônico de regis-

tros públicos, entre outros. 
Para o melhor aproveitamento dessa 

facilidade, penso que seria positivo o de-
senvolvimento de campanhas educativas 
direcionadas aos usuários e de trabalhos de-
senvolvidos com a colaboração da OAB-ES, 
o que acarretaria, sem sombra de dúvidas, 
em grande proveito para a sociedade. 

A digitalização dos atos cartorários 
avança cada vez mais, com as suas 
centrais on-line e agora com a implan-
tação do Sistema de Registro Eletrôni-
co de Imóveis (SREI) e do casamento 
por videoconferência, entre outros. 
Como o senhor avalia esse processo de 
digitalização dos atos cartorários e o 
seu impacto na sociedade?

A prática de atos materiais e proces-
suais em meio digital é uma realidade, 
e a necessidade de lhes conferir maior 
confiabilidade perpassa pela atuação 
dos registradores e tabeliães.

Justamente pela importância do tema, 
esta Corregedoria tem implementado me-
didas visando à expansão da digitalização 
dos documentos cartorários. Prova disso é 
o Provimento nº 06/2022 desta Correge-
doria, que, em suma, determina que seja 
realizada a carga de todas as informações 
do Registro Civil das Pessoas Naturais na 
Central de Informações do Registro Civil – 
CRC até a finalização de todo o acervo das 
unidades extrajudiciais com tal atribuição.

Vivemos hoje uma situação difícil em al-
guns municípios do interior em relação a 
cargos vagos em seus cartórios, no aguar-
do de concurso para preenchimento, o que 
impede o funcionamento do cartório e o 
atendimento à população. Existe uma pre-
visão para um novo concurso para o preen-
chimento dessas vagas?

O Projeto de Lei de Reestruturação 
das Serventias Extrajudiciais foi submeti-
do ao pleno do Tribunal de Justiça deste 
Estado e, após a devida aprovação, foi re-
metido na data de 31 de março de 2021 à 
Assembleia Legislativa do Estado do Espí-
rito Santo.

Com a aprovação pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Espírito Santo, 
foi publicada a Lei Estadual nº 11.438, 
em 18 de outubro de 2021.

Contudo,  durante a tramitação 
do processo legislativo, que deu ori-
gem à Lei Estadual nº 11.438/2021, 
que dispôs  sobre desdobramentos, 
desmembramentos, anexações e 
desativações de serventias extraju-
diciais do Estado do Espírito Santo, 
foram promovidas algumas altera-
ções pela Assembleia Legislativa na 
proposição inicial, que demandam 
um maior estudo.

Nesse sentido, as providências pre-
liminares ao concurso que competem a 
este órgão estão sendo adotadas, devendo 
culminar, em breve, com sua deflagração.

REGISTRO CIVIL

70% das capixabas fazem questão de acrescentar o 
sobrenome do marido após o casamento

partir de 1977, quando foi 
promulgada a Lei de Disso-
lução da Sociedade Conju-
gal (Lei do Divórcio), pas-
sou a ser facultativo para 
a mulher acrescer o sobre-

nome do marido. Essa lei alterou o então 
Código Civil de 1916 (parágrafo único do 
artigo 240), deixando optativa a inserção. 
Portanto, até 1977, o recebimento do so-
brenome pela esposa acontecia de forma 
automática: a mulher, isoladamente, rece-
bia o sobrenome do homem.

A
Há 45 anos, as mulheres não são mais 

obrigadas por lei a acrescentar o sobrenome 

  “A Lei 6515/1977 foi um marco para 
o direito de família, passando a prever ex-
pressamente a possibilidade de extinção 
do casamento. No entanto, essa mesma lei 
refletiu em seu conteúdo o retrato de como 
a mulher era vista de forma secundária, pois 
apenas ela recebia o sobrenome do marido 
e, em caso de divórcio, a perda do sobreno-
me era tratada como uma verdadeira puni-
ção. A mulher que fosse julgada responsável 
pelo divórcio imediatamente perdia o direito 
ao sobrenome adquirido no casamento”, ex-
plica a diretora de Registro Civil das Pessoas 

Naturais do Sinoreg-ES, Fabiana Aurich. 
  Com o passar das décadas e as con-

quistas dos movimentos feministas, a situa-
ção mudou até chegar ao ponto atual com 
o Código Civil brasileiro, que, desde 2002, 
permite também ao homem adotar o so-
brenome da mulher depois de casado, se 
assim ele desejar. 

 
Pesquisa

Uma pesquisa feita com 2 mil pes-
soas pela marketplace Casamentos.com.br, 
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Espaço Assembleia Cidadã aproxima
população do Legislativo estadual 

riado por meio da Resolu-
ção 5.894/2018, o Espaço 
“Assembleia Cidadã” é uma 
iniciativa da Mesa Diretora 
e tem por objetivo oportu-
nizar o acesso a serviços 

públicos essenciais em várias áreas, como 
emissão de Carteira de Identidade, defe-
sa da mulher e do consumidor, biblioteca, 
agência bancária, Núcleo de Apoio ao 
Terceiro Setor e Centro de Memória. Em 
local anexo ao espaço, também são reali-
zados eventos e feiras de artesanato e de 
alimentos ao longo do ano. 

O Espaço “Assembleia Cidadã” fica no 

C
Os diversos serviços ofertados no espaço atendem 

mais de 4 mil pessoas todos os meses 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Por Silvia Magna, com edição de Nicolle Expósito 

térreo do prédio legislativo. Todos os me-
ses, mais de 4 mil pessoas passam pelo 
local em busca de atendimento no Posto 
de Identificação da Polícia Civil, Procon 
Assembleia, Procuradoria Especial da 
Mulher, Defensoria Pública, Delegacia de 
Defesa do Consumidor e biblioteca, além 
de atendimento bancário nas agências do 
Banestes e Sicoob.

Campeão em atendimentos, o Procon 
presta serviços a cerca de 1.800 pessoas 
todos os meses. Paralelamente a esse tra-
balho, a Delegacia do Consumidor realiza 
em torno de 100 atendimentos mensal-
mente. O segundo maior público do es-

paço é o Posto de Identificação da Polícia 
Civil, com 1.600 pessoas por mês em bus-
ca da Carteira de Identidade. Em seguida 
está a Biblioteca João Calmon, com mais 
de 600 atendimentos mensais, incluindo 
escolas que visitam o local. 

Já a Defensoria Pública presta, men-
salmente, serviços a aproximadamente 
140 cidadãos que precisam de assistência 
jurídica, mas não podem pagar os hono-
rários de um advogado particular. No lo-
cal, é possível resolver demandas na área 
de família. Outras dúvidas são atendidas 
on-line, por meio do portal da Defensoria 
Pública do Espírito Santo. 

Posto de identificação da Polícia Civil, Procon, Procuradoria Especial da Mulher, Defensoria Pública, Delegacia de Defesa do 
Consumidor e biblioteca, além de atendimento bancário nas agências do Banestes e Sicoob integram o Espaço “Assembleia Cidadã”

sendo 88% mulheres, mostrou que qua-
tro a cada dez nubentes decidiram não 
acrescentar o sobrenome do parceiro. 
Um pouco mais da metade (51%) man-
tém a tradição de adotar o sobrenome 
do cônjuge. A pesquisa foi feita pela in-
ternet durante os meses de abril e maio 
deste ano com noivas e noivos que de-
vem se casar até 2024.

  Entre os motivos das noivas que 
vão manter o sobrenome de solteira 
depois do casamento, estão evitar o 
trabalho com a atualização de docu-
mentos pessoais, fortalecer o senti-
mento de independência e considerar 
a tradição defasada.

 No Espírito Santo, não há uma pes-
quisa consolidada a respeito, mas o 

Sinoreg-ES, levando em consideração 
números da Grande Vitória, estima que 
apenas um terço das mulheres opta por 
não acrescentar o sobrenome do marido 
na hora do casamento. “Cerca de 70% 
optam por acrescentar o sobrenome. É 
um traço cultural forte no nosso Estado, 
principalmente entre os noivos de religi-
ões evangélicas, que também escolhem 
com mais frequência o regime de comu-
nhão universal de bens”, informa Aurich.

 
Registros em queda

 
Os números da pesquisa do marke-

tplace são bem semelhantes aos re-
velados pela Associação Nacional dos 
Registradores de Pessoas Naturais (Ar-

pen). Em julho último, a entidade divul-
gou que, nos últimos 20 anos, o número 
de mulheres que deixaram de adotar o 
sobrenome do marido caiu significativa-
mente no país. 

  Em 2002, o percentual de noivas 
que adotavam o sobrenome do parceiro 
depois de casadas era de 59,2%. Na úl-
tima década, entretanto, passou a 45%. 
De acordo com a Arpen, atualmente, 
os futuros casais têm preferido manter 
o sobrenome de solteiro, sendo esta a 
opção de 47% dos que vão se casar.
 

Praticidade

A pesquisa aponta a praticidade 
como o principal impulsionador para 
manter o sobrenome de solteiro após o 
matrimônio, em nível nacional.

 Quem muda o sobrenome depois do 
casamento deve atualizar todos os seus 
documentos, como CPF, CNH, título de 
eleitor, passaporte, cadastro bancário e 
registros imobiliários, entre outros. 

  A não alteração, entretanto, exige 
um comprometimento extra: a apresen-
tação da certidão de casamento como 
prova do seu novo estado civil, sempre 
que solicitado.

 O novo Código Civil brasileiro, publi-
cado em 10 de janeiro de 2002, permite 
ainda que “qualquer dos nubentes, que-
rendo, poderá acrescer ao seu o sobreno-
me do outro”, mas a possibilidade de am-
bas as pessoas do casal compartilharem o 
sobrenome ainda não é comum no Brasil.
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Defesa da mulher

Criada em 12 de dezembro de 2017, 
a Procuradoria da Mulher acolhe mu-
lheres vítimas de violência doméstica 
no Espírito Santo. O Parlamento capi-
xaba foi o quinto entre os legislativos 
estaduais a contar com tal estrutura. 
Atualmente no Brasil existem  11 Câma-
ras Legislativas com suas procuradorias 
instaladas e funcionando. 

“Muitas mulheres vítimas de violên-
cia encontram na Procuradoria um espa-
ço de acolhimento e orientação para que 
possam seguir a vida dignamente e longe 
de abusos. São quase 800 atendimentos 
desde a criação da Procuradoria. Isso é 
importante demais. Neste período en-
quanto estou como procuradora especial 
da Mulher, conseguimos aprovar projetos 
de lei que protegem as vítimas, promove-
mos audiências públicas e seguimos com 
os atendimentos. Esse trabalho é funda-
mental porque garante apoio e proteção 
para muitas mulheres que se viam encur-
raladas e agredidas cotidianamente por 
uma cultura machista que insiste em nos 
vitimar”, afirma a procuradora especial da 
Mulher na Assembleia Legislativa, depu-
tada Iriny Lopes (PT).

Vitrine

Os serviços prestados à população 
transformaram a Assembleia em vitrine 
para outras casas legislativas do país e 
atraem gestores em busca de referências 
a serem implantadas em outros estados. 
Durante visita ao Espírito Santo em 2020, 
o governador do Amazonas, Wilson Lima, 
exaltou o trabalho realizado. 

“Tratamos dessa relação entre o Execu-
tivo e o Legislativo. E o trabalho que a As-
sembleia faz aqui, com a Assembleia Cida-
dã, é resultado dessa proximidade entre os 
Poderes na busca de encontrar soluções e 
entregar serviços melhores ao cidadão. Fi-
quei muito satisfeito de ver os avanços que a 
Assembleia conseguiu nesse sentido e que 
são exemplos que a gente leva como refle-
xão”, comentou o amazonense.

Com a prestação de serviços à po-
pulação, a Assembleia foi reconhecida 
pela União Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais (Unale), que pre-
miou o Legislativo capixaba na primeira 
edição do Prêmio Assembleia Cidadã, 

promovida pela Conferência Nacional 
dos Legisladores e Legislativos Estadu-
ais (CNLE) em 2019. O Espaço Assem-
bleia Cidadã conquistou o primeiro lugar 
na categoria “Atendimento ao Cidadão” 
e a segunda colocação na categoria 
“Gestão” com o projeto “Ales Digital”.

Todos os atendimentos 
ocorrem no andar térreo da 

sede da Ales

Fique por dentro dos serviços encontrados 
no Espaço Assembleia Cidadã

Ouvidoria – Funciona de segunda a sexta-feira, das 9 às 18 horas. Telefone: 
(27) 3382-3845. É possível também manter contato por e-mail (ouvidoria@
al.es.gov.br) e WhatsApp (27 99531-9393). Se o internauta preferir, pode 
clicar na Alesinha, na página inicial do portal da Ales (www.al.es.gov.br), para 
ser direcionado à plataforma da Ouvidoria.
Procon Assembleia – Atendimento prestado presencialmente, das 10 às 18 
horas, sendo possível agendar o serviço pelo portal da Ales (clicando na Alesi-
nha). Telefones: (27) 3182-2250 / 2254 / 2231.
Posto de Identificação Civil – Atendimento das 8 às 12 horas e das 13 às 17 
horas. Telefone: (27) 3182-2252 Para a emissão de Carteira de Identidade, é 
preciso fazer o agendamento eletrônico, por meio do endereço https://agenda.
es.gov.br/servicos.
Procuradoria da Mulher – Funciona de segunda a sexta-feira, das 9 às 18 
horas, mas, antes, é preciso agendar o serviço pelo telefone (27) 3182-2246.
Delegacia de Defesa do Consumidor – Funciona das 8 às 18 horas. Telefone: 
(27) 3132-1921.
Núcleo de Defensoria Pública – Funciona das 8 às 17 horas. Oferece também 
atendimento remoto pelo portal da Defensoria Pública do Espírito Santo (ht-
tps://www.defensoria.es.def.br/). Telefone: (27) 3182-2379.
Biblioteca – Abre de segunda a quinta-feira, das 7 às 19 horas. Telefone: (27) 
3382-3677.
Centro de Memória – Funciona de segunda a sexta-feira, das 7 às 19 horas. 
Telefone: (27) 3382-3520.
Banestes – Atendimento gerencial ao público das 11 às 16 horas (atendimento 
no caixa, das 12 às 16 horas). Telefones: (27) 3383-3240 / 3241. 
Sicoob – Atendimento de segunda a sexta-feira, das 10 às 16h30. Telefone: 
(27) 3200-2933.

Nova lei permite a redução de custos e de tempo 
para tramitação, registros e averbações

á está em vigor a Lei 
14.382/2022, que possibi-
lita que as bases de dados 
de todos os cartórios bra-
sileiros sejam interligadas 
por meio do Sistema Ele-

trônico dos Registros Públicos (Serp), 
o que representa um avanço para as 
empresas.  Além de trazer inovações 
para diversas atividades cartorárias, a 
lei permite que pessoas jurídicas de di-
reito privado realizem suas assembleias 
gerais virtualmente. 

Apesar de a  utilização dos meios 
digitais nos serviços extrajudiciais já 
ser realidade para grande parte dos 
cartórios nacionais, isso ocorria em 
caráter provisório e emergencial em 
virtude da pandemia, de forma que 
era fundamental a criação de uma 

J

Veja como a sua empresa ganha com a 
unificação das bases de dados dos cartórios

norma que estabelecesse regras per-
manentes de digitalização.

  Esse é um passo importante para 
a desburocratização tão esperada pelo 
setor empresarial. Entenda, a seguir, o 
que mudou com a nova lei.

SERP

De modo geral, a lei dá eficácia ao 
Serp, criado para unificar os sistemas 
cartorários em todo o território do país, 
concedendo consultas, registros e cer-
tidões de maneira virtual e com prazo 
reduzido. Serão abrangidos pelo novo 
sistema, por exemplo, o registro civil 
de pessoas naturais, registro civil de 
pessoas jurídicas, registro de títulos e 
documentos e registro de imóveis.

A simplificação esperada com o ad-

vento do novo sistema integrado se dá 
muito em razão da possibilidade de tra-
mitação de extratos para os cartórios, a 
fim de se registrarem ou averbarem fatos, 
atos e negócios jurídicos.    Por “extrato”, 
entende-se resumo eletrônico dos docu-
mentos necessários para tal ato, enviado 
para análise e qualificação do oficial. 

“Na prática, a tramitação do re-
gistro vai se dar de forma muito mais 
simples e rápida, pois não haverá ne-
cessidade de protocolar fisicamente os 
documentos, bastando apresentá-los 
uma única vez e, uma vez cadastrados 
no Serp, futuramente, acessá-los no 
banco de dados unificado em todo 
o país”, informa o diretor de Regis-
tro de Títulos e Documentos e Civis 
de Pessoas Jurídicas do Sinoreg-ES, 
Moisés Barbosa de Souza Filho.

RTDPJ
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ENTREVISTA com Diovano Rosetti

Serviços extrajudiciais relacionados 
ao Direito Imobiliário recebem mudanças 

significativas neste ano

entro do esforço empre-
endido pelo Sinoreg-ES 
em todo o Estado do Es-
pírito Santo para ampliar 
o uso da via extrajudicial 
por parte dos advogados 

e de toda a população, apresentamos 
nesta edição entrevista com o advoga-
do e corretor de imóveis Diovano Ro-
setti. Com larga atuação no mercado 
imobiliário, ele discorre sobre ques-
tões legais típicas que envolvem as 
vias judiciais e extrajudiciais. 

Diovano Rosetti é também con-
sultor jurídico e imobiliário e membro 
da Ordem dos Advogados do Brasil 
– Seccional Espírito Santo (OAB/ES) 
e do Conselho Regional de Correto-
res de Imóveis do Estado (Creci/ES).  
Pós-graduado em Direito Imobiliário 
pela Faculdade Candido Mendes (Fa-
cam) e pós-graduando em Direito No-
tarial e Registral pela Escola Superior 
de Advocacia (ESA), é, ainda, membro 
da Comissão de Direito Imobiliário e 
da Comissão de Fiscalização e Com-
bate ao Exercício Ilegal da Advocacia, 
ambas da OAB/ES.

Entre outras pontuações trazidas 
pelo especialista nesta entrevista, es-
tão a evolução da via extrajudicial, as 
recentes modificações implementadas 
para agilizar ainda mais o atendimen-
to por meio digital, as alterações de 
inúmeras leis específicas relativas às 
questões do Direito Imobiliário e os 
reflexos e benefícios dessas mudanças 
na vida dos cidadãos.

D

Ampliação de acessos digitais 
e mudanças em diversas leis 
buscam aprimorar serviços e 

reforçar a via extrajudicial

ENTREVISTA

O seu trabalho de anos na área do Di-
reito Imobiliário torna-o um profundo 
conhecedor do mercado de imóveis 
no Espírito Santo, atendido principal-
mente pelos Cartórios de Registros 
de Imóveis, mas também contempla-
do por outras especialidades. Como o 
senhor avalia os serviços prestados 
pelos cartórios aos advogados e à 
população na área do Direito Imobi-
liário? Quais são as principais vanta-
gens dessa utilização?

Os cartórios, tanto de notas como 
de registro de imóveis, principal palco 
de minhas atuações, prestam rele-
vantes serviços à comunidade, con-
siderando que seus delegatários têm 
reconhecidamente fé pública e seus 
atos praticados, até que se prove em 
contrário, gozam de solidez nas suas 
manifestações, através de lavraturas 
de atos, tais como escritura de compra 

e venda de imóveis, procurações, tes-
tamento, escrituras de doações etc; e 
também registro de imóveis, tais como 
abertura de matrículas, averbações, 
baixa de hipoteca etc.

O sistema cartorário brasileiro pas-
sou por inúmeras transformações nos 
últimos anos e hoje opera no mesmo 
nível de sistemas semelhantes em 
mais de 86 países, muitos de primei-
ro mundo, como Itália, Alemanha e 
Espanha. Recentemente, a Medida 
Provisória 1085 buscou dinamizar e 
digitalizar ainda mais esse sistema. 
Como o senhor avalia essas mudan-
ças e o que mais destaca de positivo 
para todos?

Sim, é verdade. O sistema carto-
rário brasileiro, nos últimos meses, 
passou por significativas mudanças, na 
minha ótica, para melhor, permitindo 

Central RTDPJBrasil avança para terceiro ano 
com mais de 140 mil usuários

Plataforma rtdbrasil.org.br também já superou 
a marca de 2 milhões de acessos

esde 2019, a gestão e 
o controle tecnológi-
co da Central RTDP-
JBrasil  passaram a ser 
integralmente feitos 
pelo Instituto de Re-

gistro de Títulos e Documentos e 
de Pessoas Jurídicas do Brasil .  Os 
primeiros 24 meses foram de desa-

D
f ios e soluções que consolidaram o 
canal como a maior plataforma de 
documentos eletrônicos do país.

Os indicadores da rtdbrasil .org.
br fundamentam essa afirmação 
e mostram a robustez do traba-
lho. Atualmente, 2.775 cartórios 
de todo o país estão integrados, 
oferecendo serviços a mais de 140 

mil usuários (não cartórios), entre 
pessoas físicas e jurídicas, além 
das principais instituições ban-
cárias do Brasil .  De dezembro de 
2019 ao mesmo mês de 2021, fo-
ram registrados mais de 2 milhões 
de acessos, com 612.046 solicita-
ções originárias de todas as regi-
ões brasileiras.

Fonte: IRTDPJ Brasi l
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que aqueles que se utilizem dos serviços 
cartorários possam fazê-los virtualmente, 
além é claro de dar maior agilidade e co-
modidade. A MP 1085 foi convertida em 
lei, desaguando na Lei 14.382, de 27 de ju-
nho de 2022, que alterou diversas leis, tais 
como Lei nº 4.591/64, Lei nº 6.015/73, 
Lei nº 6.766/79, Lei nº 10.406/02, Lei nº 
13.097/15 e Lei nº 13.465/17, além da re-
vogação a Lei nº 9.042/95 e de dispositi-
vos das leis 4.864/65, 8.212/91, 12.441/11, 
12.810/13 e 14.195/21. 

Vale registrar, ainda, que a Lei 
14.382/22 criou o Sistema Eletrônico dos 
Registros Públicos (Serp), uma ferramenta 
muito útil para agilidade dos serviços car-
torários on-line.  

Só a título de exemplo, a novel legis-
lação trouxe importantes avanços para a 
sociedade, tais como o aumento do rol de 
possibilidades de alteração do nome extra-
judicialmente, com afirmação na confiança 
aos cartórios de registros civis de pessoas 
naturais. 

Outra inovação trazida pela legislação é 
a possibilidade de a própria pessoa requerer, 
após atingir a maioridade civil, a alteração de 
seu prenome, sem a necessidade de moti-
vá-la e sem a necessidade de intervenção 
judicial ou de parecer do MP (artigo 56 da 
Lei nº 6.015/73). 

Quanto ao casamento, na publicação do 
Edital de Proclamas, a legislação recomenda 
a utilização do e-Proclamas, de titularidade 
da Arpen (Associação de Registradores de 
Pessoas Naturais). O acesso é público, por 
meio do site proclamas.org.br. 

A Lei 14.382/22 criou vários mecanis-
mos de solução de conflitos de forma con-

sensual e extrajudicial, facilitando a vida do 
cidadão, que antes contava exclusivamente 
com os trâmites do Poder Judiciário.

A mencionada lei, entre várias altera-
ções, modificou a lei dos registros públicos, 
Lei 6.015/73, introduzindo o artigo 216-B, 
facilitando a adjudicação compulsória extra-
judicial, que tramitará no cartório de registro 
de imóveis da situação do imóvel, o qual 
poderá delegar ao cartório de títulos e docu-
mentos o envio da notificação extrajudicial, 
concedendo o prazo de 15 dias para celebra-
ção do título de transmissão da propriedade 
ao promitente comprador.

Será um ganho incomensurável de 
tempo e dinheiro, considerando que, antes 
da alteração legislativa, os interessados só 
poderiam recorrer ao Poder Judiciário para 
fazer valer de seu direito de ter o imóvel em 
seu nome, uma vez que tinham pagado inte-
gralmente o valor do imóvel ao promitente 
vendedor e este vinha, numa atitude recal-
citrante, negando-se em transferir o bem ao 
promitente comprador.    

A resolução das demandas pela via ex-
trajudicial é bem rápida. Muitas delas são 
finalizadas em até três dias, e não em me-
ses ou anos, como requerem muitos pro-
cessos judiciais. Um bom exemplo disso 
é a realização da usucapião extrajudicial, 
do divórcio consensual e do protesto de 
títulos, entre vários outros atos pratica-
dos nos   cartórios. Quais outros procedi-
mentos judiciais o senhor gostaria de ver 
sendo realizados com mesma dinâmica e 
eficiência no extrajudicial?  

Como já mencionado, os cartórios, prin-
cipalmente os de notas, vêm tendo uma 
participação extremamente importante 
na desjudicialização, desafogando o Poder 
Judiciário, tão assoberbado. Os divórcios 
extrajudiciais são um bom exemplo disso. 
Uma matéria tão sensível, que é o Direito de 
Família, hoje podemos fazer pela via extra-
judicial, evidentemente com algumas condi-
ções, inclusive se não houver filhos menores. 
Nesse particular, já há tribunais no país que 
já vêm admitindo divórcios extrajudiciais – 
mesmo quando há filhos menores –, com 
participação do Ministério Público, que no 
divórcio judicial é obrigatório. Outro pro-
cedimento que os cartórios de notas fa-

zem com absoluto sucesso é o inventário 
extrajudicial, mesmo tendo testamento, 
com a mínima ressalva de que este tenha 
sido homologado previamente em juízo. 

São avanços que, nos últimos tem-
pos, as serventias cartorárias vêm im-
primindo à sociedade com sucesso 
tremendo, dando agilidade e segurança 
jurídica aos procedimentos. 

Evidentemente que a relação de pro-
cedimentos extrajudiciais não é exaustiva, 
e sim exemplificativa. Outros procedimen-
tos podem e devem ser feitos nas serven-
tias extrajudiciais. 

Dou como exemplo o despejo extraju-
dicial e a consignação das chaves. Estamos 
aguardando o trâmite do Projeto de Lei (PL) 
nº 3.999/2020, de autoria do deputado fe-
deral Hugo Leal (PSD/RJ), virar lei, para que 
a sociedade possa promover a resolução de 
seus conflitos de forma consensual e extra-
judicial, através da serventia de notas, dando 
assim maior agilidade e simplicidade às suas 
demandas, trazendo até maior incentivo ao 
particular a futuros investimentos, na aqui-
sição de imóveis para locação, considerando 
que o proprietário terá um meio mais rápido 
e ágil para resolver a pendência.  

O senhor acredita que há espaço para que 
o Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJES) regulamente melhor o inventário 
extrajudicial, com testamento válido ou 
interesse de menores?

O Tribunal de Justiça do Espírito San-
to está com fina sintonia diante das mu-
danças que a legislação vem trazendo 
no sentido de desjudicialização dos pro-
blemas que a sociedade capixaba vem 
enfrentando. Temos que considerar, até 
mesmo como histórico, que a sociedade 
só contava com o Judiciário para solução 
de seus conflitos. As legislações que vêm 
imprimindo o modo “extrajudicial“ são re-
lativamente recentes e, dessa forma, há 
necessidade de maior amadurecimento e 
até mesmo prática nas transações, possi-
bilitando melhor adequação às normas. É 
com a prática e casos reiterados que con-
solidamos os entendimentos.  

Para exemplificar, na 1ª Jornada de Direito 
Notarial e Registral da Justiça Federal, sob a co-
ordenação do ministro Jorge Mussi, na época 
vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e diretor do Centro de Estudos Judiciários 
(CEJ), foi aprovado o enunciado 52, que diz: “O 
divórcio consensual, a separação consensual e 
a extinção consensual de união estável, mes-
mo havendo filhos incapazes, poderão ser rea-

lizados por escritura pública, nas hipóteses em 
que as questões relativas à guarda, ao regime 
de convivência e aos alimentos dos filhos inca-
pazes já estiverem previamente resolvidas na 
esfera judicial”. 

Fiz questão de ressaltar a matéria que 
diz respeito ao Direito de Família, pois, em 
tempos não muito distantes, só poderíamos 
contar exclusivamente com a participação 
do Poder Judiciário.     

Qual a sua avaliação sobre a alteração do 
quórum de unanimidade para dois terços 
dos condôminos, para mudança de desti-
nação do edifício ou da unidade imobiliária 
prevista na Lei 14.405/22?

A alteração legislativa é muito recente, 
e nada como o tempo para observar a al-
teração do quórum deliberativo, que antes 
era unanimidade, ou seja, de todos os con-
dôminos, agora requerendo dois terços para 

alteração da destinação do edifício ou da 
unidade imobiliária. 

Há doutrinadores que defendem que a 
referida mudança, que altera o artigo 1.351 da 
Lei nº 10.406/22 (Código Civil), é inconstitu-
cional, pois fere frontalmente o direito de pro-
priedade, descrito no inciso XXII do artigo 5º 
da Constituição Federal de 1988. 

Existem outros que defendem que, se 
a comunidade condominial, na sua grande 
maioria, ou seja, dois terços, deseja alterar 
a destinação do prédio ou da unidade imo-
biliária, por diversos fatores que incidiram 
para provocar a referida mudança, a referida 
alteração não afronta a Constituição nem o 
direito de propriedade. 

O que devemos salientar é que, na re-
lação condominial, muitas vezes o bom 
senso é que prevalece, considerando que no 
mesmo espaço físico existem inúmeros in-
teresses e que não pode prevalecer apenas 
o interesse de uma pessoa, em detrimento 
dos demais. 

Só a título de exemplificação: pela mu-
dança da necessidade, vários trabalhadores, 
seja pela pandemia, seja por outros motivos, 
tiveram que montar sua atividade laborativa, 
até mesmo pela subsistência, em suas resi-
dências. Encontramos uma dura realidade 
que temos que conviver, e o Direito tem que 
dar solução. 

Há casos em que a pessoa perdeu seu 
emprego e necessita montar um ateliê de 
costura na sua unidade condominial e fazer 
da nova atividade sua fonte de renda. Em ca-
sos como esse e em outros, a comunidade 
condominial agora conta com uma altera-
ção legislativa, que, aplicada com razoa-
bilidade e prudência, pode solucionar ou 
quando muito administrar uma situação 
temporária.   

O sistema 
cartorário brasileiro, 

nos últimos 
meses, passou 

por significativas 
mudanças, na 

minha ótica, para 
melhor 

Diovano Rosseti,
advogado e corretor imobiliário

São avanços que, nos 
últimos tempos, as 

serventias cartorárias 
vêm imprimindo 
à sociedade com 

sucesso tremendo, 
dando agilidade e 

segurança jurídica aos 

procedimentos 

Diovano Rosseti,
advogado e corretor imobiliário
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Cartório desenvolve sistema que diminui 
número de processos de protesto

Iniciativa é positiva para devedores, que precisam do cancelamento do protesto, 
e para os cartórios, que necessitam receber pelos serviços prestados

pós a quitação de uma 
dívida, o credor fornece 
uma carta de anuência 
ao devedor para que 
este a apresente aos 
cartórios informando 

o pagamento do valor.  O próximo 
passo é pagar ao cartório os ser-
viços (emolumentos) referentes 
ao procedimento. O título só será 
cancelado depois da conclusão 
desse trâmite.

Atualmente, das 62.991 cartas 
de anuência disponíveis no Cartó-
rio do 1º Ofício da 2ª Zona da Ser-

A

PROTESTO

ra-ES, 21,84% encontram-se em 
aberto, aguardando a quitação dos 
emolumentos. Sem o pagamento 
dos custos do protesto ao cartório, 
o protesto continua existindo.

Para diminuir o número de pro-
cessos que estão aguardando ape-
nas o pagamento dos emolumentos 
a f im de que o protesto seja cance-
lado, o Cartório da Serra desenvol-
veu um sistema integrado de busca 
de dados para o envio de boleto de 
pagamento para o devedor. 

Funciona assim: quando a car-
ta de anuência chega por meio da 

Cenprot (Central Nacional de Pro-
testo), no mesmo dia ela é pro-
tocolada no sistema do protesto, 
criando outro protocolo para a ge-
ração do boleto, que será enviado 
para o devedor. Com esses dados 
cadastrados no sistema, é fei-
ta uma pesquisa em uma base de 
dados onde são localizadas as in-
formações, como e-mail ,  telefone 
ou endereço. É enviado então um 
comunicado, no qual é informado 
que o cartório tem ciência de que 
a dívida foi paga e de que a carta 
de anuência foi emitida, mas que é 

necessário o pagamento dos emo-
lumentos para o efetivo cancela-
mento do protesto. No mesmo mo-
mento, é enviado o boleto para que 
essa pendência seja quitada.

Com esse sistema em funciona-
mento, já foram cancelados 49.235 
títulos que já possuíam cartas de 
anuência disponíveis desde o mês 
de julho de 2012 até junho de 2022. 
Já em relação aos emolumentos, 
53,04% já foram recuperados.

O resultado obtido por esse me-
canismo mostra a importância de 
os tabeliães realizarem uma pes-
quisa ativa dos dados dos devedo-
res para que eles sejam encontra-
dos e possam efetuar o pagamento 
dos emolumentos que faltam para 
que o protesto seja cancelado.

O que é o protesto de títulos?

Protestar um título é o ato de formalizar em cartório a existên-
cia de uma inadimplência. Quando um título é protestado, o deve-
dor é intimado a pagar o valor devido. Se a dívida não for paga, os 
dados da pessoa ou da empresa são incluídos no banco de dados 
do protesto e nos demais órgãos de proteção ao crédito, fazendo 
com que o crédito do protestado fique bloqueado; as transações 
poderão não se concretizar.

O protesto de títulos é gratuito para o credor, ficando a cargo do 
devedor os custos do processo, e pode ser feito por pessoa física ou 
jurídica. Esse valor deve ser pago no momento da quitação da dívi-
da ou do cancelamento do protesto. Protestar é uma forma segura, 
eficaz e rápida de o credor receber uma dívida que não foi paga.  
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Benefícios de registrar a união estável 

N
Apesar do crescimento do regime, o tema ainda é alvo de muitas dúvidas 

ão é necessário “oficializar” a 
relação no cartório para que 
seja reconhecida a união es-
tável, já que se trata de uma 
situação informal que, inclu-
sive, não altera o estado civil 

dos envolvidos (com o registro ou não). 
Conforme a legislação que regula o 

tema, o que caracteriza a união estável são 
requisitos nos quais a relação deve estar 
enquadrada. Ou seja, é preciso que ambas 
as partes tenham o objetivo de constituir 
família, o que não obrigatoriamente envol-
ve ter filhos ou residir na mesma casa. 

Além disso, é necessário que o re-
lacionamento seja duradouro, público e 
contínuo. Cabe salientar que não existem 
diferenciações entre casais homo e hete-
rossexuais, pois, em 2011, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) decidiu que, indepen-
dentemente do sexo, as relações devem 
ser tratadas da mesma forma. 

Apesar de o procedimento no 
cartório não ser obrigatório, registrar 
a união estável é o melhor caminho, 
devido às seguintes vantagens: 

 Maior facilidade na comprovação da 
união, para fins de receber a  pensão 
por morte do INSS, em casos de fale-
cimento. 

 Escolha do regime de bens, o que defi-
nirá a partilha em caso de separação. 
Na ausência do registro, vigorará a co-
munhão parcial. 

 Permite a inclusão do(a) companhei-
ro(a) em planos de saúde, através de 
um processo livre de burocracias. 

 Possível colocar o(a) companheiro(a) 
como dependente econômico, o que 
dará direito a pensão alimentícia (em 
casos de separação), por exemplo. 
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TABELIONATO DE NOTAS

Como oficializar 

Basta se dirigir a um Cartório de 
Notas para a assinatura da escritura 
pública. A emissão do documen-
to servirá para não deixar dúvidas 
quanto à existência da união está-
vel, em casos de questionamentos. 

Para oficializar a união no car-
tório, basta que ambas as partes do 
relacionamento estejam presentes, 
dispensando testemunhas. Con-
tudo, sempre se recomenda con-
tar com o auxílio de um advogado 
durante o procedimento, visto que 
o profissional pode trazer a devida 
orientação para o registro. 

Ambas as partes devem levar 
os seguintes documentos: CPF, Car-
teira de Identidade, comprovante de 
residência e certidão de nascimento 
ou de casamento, que comprove o 
atual estado civil.

Vale ressaltar que, apesar de 
não alterar o estado civil, a união 
estável garante, praticamente, os 
mesmos direitos daqueles que op-
taram pelo casamento. 

BENEFÍCIOS
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Sinoreg-ES recebe reconhecimento nacional como 
um dos quatro sindicatos de destaque em 2022

Trabalho e resultados da atual gestão ficaram entre os mais expressivos de 2022

Sinoreg-ES foi reconhecido 
pela Confederação Nacional 
de Cartórios e Registradores 
– CNR como um dos quatro 
sindicatos de maior desta-
que no país. A conquista foi 

garantida em razão das inúmeras ações feitas 
pelo Sindicato em favor dos associados, do re-
lacionamento com a CNR, do desempenho no 
âmbito político nacional e estadual, dos indi-
cadores de qualidade, da melhoria da imagem 
da entidade e de sua maior inserção na mídia, 
entre outros itens avaliados.

A presidente do Sinoreg-ES, Marisa de 
Deus Amado, recebeu a premiação das mãos 
do presidente da CNR, Rogério Portugal Ba-
cellar, durante a V Conferência Nacional dos 
Cartórios – V Concart 2022, realizada em For-
taleza, Ceará, de 31 de agosto a 2 de setembro.  
Para a entrega da honraria, acompanhando 
Marisa Amado, estavam dois outros represen-
tantes do Sindicato, o vice-presidente Márcio 
Oliva Romaguera e a diretora de Protesto Kê-
nia Malta Valadares.

A premiação e as homenagens aos qua-
tros sindicatos ocorreram antes da palestra 
magna do presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), ministro Luiz Fux, no encerra-
mento da programação. Para a presidente do 
Sinoreg-ES, a premiação é um reconhecimen-
to importante ao trabalho executado pela atual 

O
gestão da instituição. “Este reconhecimento e 
destaque nacional são para todos que traba-
lharam e deram a sua contribuição para aper-
feiçoar ainda mais o Sinoreg-ES nesses anos 
de 2021 e 2022. Agradeço a todos e comparti-
lho com cada um esse reconhecimento e essa 
honraria, que muito me enchem de orgulho 
pelo dever cumprido. Muito obrigada.” 

O V Concart contou com a presença de 
especialistas e autoridades de renome para 
focar temas atuais e relevantes, assim como 
os avanços na atuação dos notários e regis-
tradores. O encontro, que teve como proposta 
estimular o debate sobre temas necessários 

ao desenvolvimento e fortalecimento da ati-
vidade, teve a participação de grandes nomes 
do mundo acadêmico e jurídico. Os principais 
assuntos discutidos durante três dias de mui-
to aprendizado e networking foram: cartórios 
contemporâneos, transformações digitais, Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), aposti-
lamento, Previdência Social, Salário-Educação, 
empreendedorismo e gestão de pessoas.

PRÊMIO

O presidente da Confederação Nacional dos Notários e Registradores (CNR), Rogério Portugal Bacellar, e os dirigentes dos 
quatro sindicatos homenageados pela atuação no fortalecimento e na união de classe

O vice-presidente do Sinoreg-ES, Márcio 
Romaguera, a presidente Marisa Amado, 

a diretora de Protesto Kênia Mara e o 
advogado  Alexandre Valadares
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O cancelamento do registro 
do compromisso de compra e venda 

– uma antiga novidade 
Agora, todo imóvel objeto de compromisso de compra e venda, 

com cláusula de irretratabilidade e registrado, pode ser objeto do 
cancelamento administrativo

s debates e cursos dedicados à celebrada Lei 
14.382/22 seguem a todo vapor e prometem 
estender-se até após a esperada regulamenta-
ção do Sistema Eletrônico de Registros Públi-
cos – Serp, pelo Conselho Nacional de Justiça, 
cujo prazo fatal, nos termos do artigo 18, ocorre 

em 31 de janeiro de 2023. Para o conjunto da obra, irresistível 
não depositar as fichas em uma aposta de regulamentação 
consistente na cópia melhorada do Provimento 89/2019 com 
o 124/2021, aquele criador do Sistema de Registro Eletrônico 
de Imóveis – SREI e este a universalização e integralização sob 
a gestão do ONR, Operador Nacional de Registro, temas inti-
mamente afetos, visto que o novo sistema de registro eletrôni-
co também demandará um Operador Nacional.

De conseguinte, várias foram as mudanças, como pra-
zos, procedimentos e até institutos da incorporação. Porém, 
o grande interesse dos registradores imobiliários foi a figura 
da Adjudicação Compulsória Extrajudicial, atual artigo 216–B 
da LRP, objeto de negativa de deferimento da usucapião ex-
trajudicial por alguns colegas, que entendiam ser o caminho 
adequado em certos casos para a efetivação da propriedade e 
não o mero transcurso do prazo prescricional aquisitivo, com 

O
fundamento no artigo 13 § 2º do Provimento 65 do CNJ, a fim 
de evitar a elisão fiscal. 

Com efeito, do outro lado do adjudicante compulsório, a 
inovação legislativa trouxe o artigo 251–A para a Lei de Regis-
tros Públicos, criando um procedimento para o cancelamento do 
registro do compromisso de compra e venda, figura que atende 
ao promitente vendedor no caso de inadimplência na quitação 
das parcelas vencidas, ou seja, protege a figura do vendedor e 
não o comprador que adimpliu a totalidade do contrato e por 
algum motivo não consegue a outorga da escritura definitiva,  
servindo-se do instituto da adjudicação compulsória.

Ocorre que o novo procedimento de cancelamento de 
registro não é figura totalmente desconhecida do registrador 
imobiliário e dos mais experientes incorporadores, que se va-
lem frequentemente da técnica prevista no artigo 32 da Lei 
6766/79 e do artigo 14 do Decreto-Lei nº 58/37, destinada ao 
cancelamento do compromisso de compra e venda nos imó-
veis objeto de parcelamento do solo urbano e rural, respec-
tivamente, com diversas similitudes, tal como o prazo de 30 
dias para a rescisão do contrato após a constituição da mora, 
através de notificação pelo registrador de imóveis e frustrada 
a satisfação da dívida. Com destaque à certidão de não haver 
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Inventários mais rápidos nos 
Cartórios de Notas

Nova regra publicada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) facilitou a vida 
das pessoas que estão à espera da finalização de inventários 

esde abril deste ano, os her-
deiros de uma pessoa falecida 
podem nomear uma única 
pessoa como responsável 
para cuidar de todos os trâmi-
tes necessários para a realiza-

ção de um inventário em Cartórios de Notas. 
O serviço também pode ser feito de forma 
on-line pela plataforma eletrônica e-Notariado 
(www.e-notariado.org.br).

A novidade, introduzida pela Resolução nº 
452/2022, permite que uma única pessoa – 
chamada inventariante – fique responsável por 
coletar as informações bancárias do falecido, 
ter acesso ao valor depositado em uma conta 
e utilizar esses valores para pagar impostos do 
inventário, além de executar outras ações que 
dependiam de uma movimentação mútua en-
tre todos os herdeiros, o que consumia muito 
tempo e esforços das partes.

D
 A redução de tempo de inventários em 

Cartórios de Notas, que, em média, leva cerca 
de 15 dias para sua conclusão, torna o prazo, 
que já era reduzido quando comparado aos 
quase 10 anos do procedimento judicial – obri-
gatório até 2007 – ainda menor e o procedi-
mento mais fácil para aqueles que precisam da 
liberação do patrimônio.

“Com a possibilidade de apenas um her-
deiro realizar todos os trâmites necessários, os 
inventários realizados em Cartórios de Notas 
tornam-se ainda mais rápidos e fáceis, des-
burocratizando e facilitando o processo”, co-
memora o diretor de Tabelionato de Notas do 
Sinoreg-ES, Diniz Cypreste de Azevedo

Prazo e documentos

A lei determina que o prazo para iniciar 
o inventário é de até 60 dias contados da 

data do falecimento do autor da herança, 
podendo esse tempo ser alterado pelo juiz 
ou por requerimento dos envolvidos. Caso 
o inventário não seja aberto nesse prazo, 
haverá incidência de multa de 10% a 20% 
sobre o valor do Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doações (ITCMD), além da 
cobrança de juros.

Para que o inventário possa ser feito em 
cartório, é necessário que todos os herdeiros 
sejam maiores e capazes, assim como haver 
consenso entre eles quanto à partilha dos 
bens. O falecido também não pode ter deixado 
testamento, exceto quando este estiver cadu-
co ou revogado. Alguns estados já autorizam 
a realização do inventário extrajudicial mesmo 
que haja testamento válido, desde que exista 
prévia autorização judicial. A escritura de in-
ventário também deve contar com a participa-
ção de um advogado.
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ARTIGO André Arruda, Diretor de Registro de Imóveis do Sinoreg-ES 
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sido feito o pagamento em cartório, podendo o vendedor re-
querer ao Oficial do Registro o cancelamento do compromisso 
de compra e venda.

Mudança

Agora, todo imóvel objeto de compromisso de compra e 
venda, com cláusula de irretratabilidade e registrado, pode ser 
objeto do cancelamento administrativo, com o prazo de 30 
dias para purgação da mora, com fundamento na própria Lei 
de Registros Públicos, enquanto que, de outra sorte, antes da 
alteração legislativa de julho de 2022 e no caso de compromis-
sos não registrados, o credor tinha que valer-se da ação pró-
pria de cancelamento do registro por inadimplência contratual, 
tendo o réu o prazo da contestação para purgar a mora.

O § 2º segue a linha das demais diligências delegadas 
ao registro imobiliário e faculta, aos registros de títulos e 
documentos das comarcas distintas, a execução das inti-
mações e notificações de devedores domiciliados nessas 
localidades, a pedido do registrador imobiliário. Medida sa-
lutar, em vista das dificuldades enfrentadas especialmente 
em comarcas do interior e valendo-se da capilaridade es-
pecial das unidades cartorárias e da atual tecnologia, que 
permite uma intercomunicação entre os órgãos do Poder 
Judiciário.

Boa novidade, também, é a confecção da certidão do 
cancelamento do registro do compromisso de compra e 
venda como prova relevante ou determinante para con-
cessão da medida liminar de reintegração de posse, uma 
vez que, em muitos casos, se não a maioria, o promitente 
comprador já assume o domínio direto do imóvel objeto do 
negócio jurídico.

Ressalte-se que, para todos os casos de resolução de 
contrato, devem as partes valer-se das determinações da Lei 
13.786/18, Lei do Distrato, que busca solução adequada entre 
as partes, protegendo o loteador e o incorporador da possível 

falência, diante das volumosas situações de inadimplência, co-
muns para a dolorosa realidade brasileira, e do enganoso de-
sejo humano da realização da conquista da casa própria, bem 
como da proteção dos demais adquirentes da conclusão das 
obras de construção do empreendimento. 

Promessa e compromisso

Vou-me embora! Mas, antes, necessário lembrar que o com-
promisso de compra e venda pode ser realizado por escritura pú-
blica ou particular. Equivocadas as digressões sobre a natureza de 
contrato preliminar, no artigo 462 do Código Civil ou sujeição à 
regra do artigo 108 do Código Civil que autoriza contratos par-
ticulares para negócios que dizem respeito a imóveis com valor 
abaixo de 30 salários mínimos. A autorização para a redação de 
contrato particular de promessa de compra e venda é disposição 
expressa do artigo 1.417 do nosso regulamento civil.

Particularmente, uma pena! Pois, sem denegrir o brilhan-
tismo técnico dos colegas advogados, o tabelião é operador 
do direito familiarizado e integrado ao procedimento notarial 
e registral, evitando maiores custos e desperdício de tempo e 
energia para todas as etapas da obtenção do registro e aquisi-
ção definitiva da propriedade.

No caso de registro de contrato particular, a forma sujei-
ta-se às regras do artigo 221, II, da LRP, que exige o contrato 
assinado pelas partes e duas testemunhas, todos com firma 
reconhecida. A dispensa das testemunhas foi contemplada 
pelo artigo 221 do Código Civil, todavia, sua prescindibilidade 
não vem prevista no Código de Normas do Estado.

Alerto que o tema é riquíssimo, não cabendo no pequeno 
excerto todas suas nuances, entre elas a diferenciação entre pro-
messa e compromisso de compra e venda consistente essencial-
mente na cláusula de não arrependimento desta última, que veio 
como boa medida para assegurar o ingresso no fólio registral e a 
estabilidade jurídica das relações inscritíveis.

Fui...

PRÊMIO QUALIDADE

Espírito Santo tem quatro cartórios 
entre os melhores do Brasil

A
Das quatro unidades reconhecidas no Ranking de Qualidade dos Cartórios, 

três são da Grande Vitória e um de Iúna
qualidade dos 314 car-
tórios capixabas ficou 
evidenciada no Ranking 
Nacional da Qualidade 
Notarial e Registral con-
solidado pela Associação 

dos Notários e Registradores do Brasil 
(Anoreg/BR). O Espírito Santo tem qua-
tro cartórios entre os 25 melhores do país 
no ranking que relaciona os 280 melhores 
dentre os mais de 13 mil cartórios existen-
tes em todo o Brasil. 

O ranking tem por objetivo reconhecer 
os cartórios que atendam, de forma con-
tínua, os requisitos de excelência e quali-
dade na gestão organizacional e na pres-
tação de serviços aos usuários. Confira a 
classificação dos quatro melhores.

13º lugar: 
Cartório do 1º Ofício da

 2ª Zona de Serra

19º lugar: 
Cartório do 1º Ofício da
 1ª Zona de Vila Velha

21º lugar: 
2º Ofício Tabelionato 
de Notas de Vitória

25º lugar: 
Cartório do 1º Ofício 
da Comarca de Iúna

Entraram no ranking os cartórios que par-
ticiparam do Prêmio de Qualidade Total Ano-
reg/BR (PQTA) nos últimos três anos. Além 
do PQTA, a pontuação do ranking é composta 
por requisitos relacionados ao cumprimento 
das Normas ABNT NBR 15906:2021 (Gestão 
Empresarial para Serviços Notariais e de Regis-
tro) e ISO 9001:2015 (Gestão de Qualidade).

“Essa é uma demonstração da qualida-
de do trabalho dos nossos cartórios. Fica-
mos muito felizes com o reconhecimento 
dos colegas”, comemora a presidente do 
Sinoreg-ES, Marisa de Deus Amado.

OS RANQUEADOS CAPIXABAS

1º Ofício da 2ª Zona de Serra

Localizado na Avenida Eudes 
Scherrer de Souza, n° 1350, no bairro 
Laranjeiras, município de Serra, tem 
como titular Etelvina Abreu do Val-
le Ribeiro, aprovada em concurso 
público em 1975. A serventia conta 
com 70 colaboradores, um parque 
tecnológico moderno e sede com 
estacionamento. Investe perma-
nentemente no desenvolvimento e 
bem-estar dos colaboradores, com 
capacitação, incentivo educacio-
nal, palestras, plano de cargos e 
salários, avaliação de desempe-
nho, plano de saúde e outros. Com 
a gestão focada na qualidade, o 
Cartório foi a primeira serventia do 
Espírito Santo a conquistar a certi-
ficação ISO 9001, em 2007.

Para Etelvina, é uma felicidade ver o cartório liderando no ranking no 
Estado. “Participamos do Prêmio desde a primeira edição, em 2005. Nós 
acreditamos nesse movimento apaixonado pela gestão, cujo maior objeti-
vo são a satisfação dos nossos usuários, um bom clima organizacional e o 
alinhamento com as melhores práticas gerenciais.”
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Começou o processo eleitoral para a 
escolha de nova diretoria do Sindicato

O
Eleições serão em novembro; inscrições de chapas estão abertas até o dia 14 de outubro

processo eleitoral do 
Sinoreg-ES para a defi-
nição de nova diretoria 
para o biênio de 2023/ 
2024 começou no úl-
timo dia 3 de outubro, 

com a abertura de inscrições de cha-
pas para a composição de todos os 
cargos previstos. Serão duas sema-
nas de prazo para as inscrições, com 
término no dia 14 de outubro. Dos 
dias 17 e 19 do mesmo mês, pode 
ser feita a solicitação de impugnação 
de chapas. As eleições são abertas 
à participação de todos os cerca de 
300 sindicalizados em dia com suas 

obrigações pecuniárias e regimentais 
perante a entidade.

 “O processo eleitoral é o grande mo-
mento de participação dos sindicalizados, 
no qual é imprescindível a votação nas 
propostas apresentadas. Só com o envol-
vimento e a participação de todos é possí-
vel termos um Sindicato forte e represen-
tativo”, defende Marisa de Deus Amado, 
presidente do Sinoreg-ES.

No site e nas páginas do Sindicato no 
Instagram, Facebook e LinkedIn, serão pu-
blicadas mais informações sobre as elei-
ções, além do passo a passo sobre como 
votar. Fique ligado e participe. O Sindicato 
é o resultado da participação de todos!

1º Ofício da 
1ª Zona de Vila Velha

Situado na Avenida Antônio Gil 
Veloso, 1.998, no bairro Praia da Costa, 
em Vila Velha, o estabelecimento foi 
fundado em 1956 e tem como missão 
agregar valor e segurança jurídica para 
o indivíduo e para a sociedade. Desde 
setembro de 2019, tem como titular 
Renata Cristina de Oliveira Santos 
Aoki, aprovada em primeiro lugar no 
concurso público de provas e títulos 
para os serviços extrajudiciais do Es-
tado do Espírito Santo.

Na visão da oficiala, o recebimento 
da premiação máxima do PQTA é um 
reconhecimento de que pequenos e 
grandes esforços valem a pena: “Nos-
so trabalho de gestão é como plantar 
uma semente: por algum tempo pa-
rece que não está acontecendo nada, 
porque a terra continua como sempre 
esteve, mas, apesar de não vermos, a 
planta está criando raízes firmes que 
sustentarão e possibilitarão a colheita. 
Ficamos muito honrados em já alçar-
mos o prêmio máximo em nossa pri-
meira participação.”

Cartório do 1º Ofício da Comarca de Iúna 
(25º lugar nacional)

Localizado na avenida Deputado João Rios, 542, sala 
10, no centro da cidade e município de Iúna, foi cria-
do no ano de 1892. A serventia também é responsável 
pelo registro imobiliário do município de Irupi, região do 
Caparaó capixaba. Sua busca permanente é a seguran-
ça jurídica das transações imobiliárias, especialmente 
com a inserção na economia formal de todos os imóveis dos dois municí-
pios, através da Regularização Fundiária, fomentando a economia local.

O titular Jocsã Araujo Moura foi aprovado no Concurso de Remoção para Ser-
ventias Notariais e Registrais do Estado do Espírito Santo em 2013, assumindo a 
direção da serventia em 1º de abril de 2019. “Ser o único cartório fora da capital do 
Estado com este reconhecimento é muito gratificante, considerando os desafios 
que temos com a atividade cartorária no interior. Foi a nossa primeira participação 
e queremos avançar mais nos próximos anos”, defende Moura.

2º Ofício Tabelionato de Notas 
de Vitória (21º lugar nacional)

Localizado na Rua Filogônio Motta, 137, bairro Jardim Camburi, em Vi-
tória, é um dos mais antigos cartórios do Estado, possuindo um acervo que 
remete ao início do século 19. Sua estrutura conta com instalações moder-
nas e de ótima localização. O cartório recebeu o prêmio 
máximo da Anoreg, PQTA (Prêmio Qualidade Total Ano-
reg), Categoria Diamante.

Desde 2019, a serventia tem como titular Rodrigo Reis 
Cyrino, doutorando em Direito e Garantias Fundamentais,  
mestre em Direito, Estado e Cidadania e diretor do Conse-
lho Federal do CNB. “O reconhecimento com o PQTA e a 
posição no ranking nacional são balizadores importantes 
sobre a qualidade dos nossos serviços no contexto local e 
nacional para a sociedade, além de um grande estímulo 
para toda a equipe”, comemora Cyrino.
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De acordo com o diretor administrativo 
da FDV, Jorge Abikair, a parceria entre FDV 
e Sinoreg-ES é uma grande oportunidade 
para ambas as instituições

“A parceria nos ajuda a 
contribuir para a construção 
de uma comunidade jurídica 
capixaba mais qualificada 
e bem preparada para os 

desafios de um mercado em 
constante transformação” 

Jorge Abikair, 
diretor administrativo da FDV

pecto fundamental para conquistar a ascensão 
e realização profissionais”, argumenta o dire-
tor administrativo da FDV, Jorge Abikair. 

Também vale destacar a parceria que o 
Sindicato firmou com as gráficas licenciadas 
para emitirem o papel de segurança utilizado 
pelos cartórios em seus documentos oficiais, 
o que permitiu a obtenção de significativos 
descontos. 

Há 36 anos atendendo cartórios de todo o 
Brasil, com modelos personalizados e exclusi-
vos de impressos, principalmente na linha de 
segurança, como certidões, traslados, capas e 
etiquetas, a JS Gráfica tem parceria com o Sino-
reg-ES desde o ano de 2003. “A parceria sempre 
foi fundamental para nos estabelecermos no 
Estado. A credibilidade que o Sinoreg-ES repas-
sa aos seus associados é excepcional e a nossa 
melhor propaganda. Principalmente nesses dois 
anos em que o panorama do mercado e a eco-
nomia estão bastante complexos, foi essencial 
contar com esse apoio”, relata Sérgio Rodrigues 
Mendes, diretor comercial da JS Gráfica.
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